
Art. 2º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para o desenvolvimento dos trabalhos e
apresentação de relatório conclusivo da referida Comissão.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JANAÍNA DE OLIVEIRA CHAGAS

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA Nº 40, DE 20 DE JULHO DE 2021
Define os critérios e procedimentos para a seleção dos beneficiários do Programa de
Assentamento dos Trabalhadores Rurais e institui a Comissão Técnica Permanente de
Seleção dos Assentamentos no âmbito do PRAT CTS.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 105, parágrafo único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, c/c a Lei Distrital nº 1.572, de 1997, e com o art. 10º, parágrafo único, do
Decreto Distrital nº 37.583, de 2016, resolve:
Art. 1º A seleção de beneficiários do Programa de Assentamento dos Trabalhadores
Rurais PRAT será feita conforme critérios e procedimentos estabelecidos nesta Portaria,
em consonância com o disposto na Lei Orgânica do Distrito Federal, na Lei Distrital nº
1.572, de 22 de julho de 1.997, e no Decreto Distrital nº 37.583, de 30 de agosto de 2016.
Art. 2º Para ser beneficiária do PRAT, a pessoa física deverá atender aos seguintes
requisitos:
I - ser trabalhador rural, assim considerado na forma do art. 2º, inciso I, do Decreto
Distrital nº 37.583, de 2016;
II - ser capaz, na forma da Lei Civil;
III - ser brasileiro (art. 12, da Constituição Federal);
IV - comprovar que reside no Distrito Federal nos últimos cinco anos;
V - que o somatório das rendas dos membros que compõem a família do candidato que
irão residir na unidade familiar, proveniente de atividade não agrícola, deverá ser igual ou
inferior a três salários mínimos mensais, em conformidade com a definição de família de
baixa renda trazida pelo Decreto Federal nº 6.135, de 2007;
VI - não ter sido beneficiário de programa de assentamento rural no Distrito Federal ou
em outra Unidade da Federação e não tenha recebido terras por meio do Programa
Nacional de Crédito Fundiário; e
VII – não ser proprietário de imóvel rural no Distrito Federal ou em outra unidade da
Federação.
§ 1º É vedado o enquadramento como beneficiário do PRAT:
I - a membros e servidores dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, incluídos os
Tribunais de Contas, bem como a dirigentes de órgãos e entidades da administração
direta e indireta;
II - a cônjuge ou companheiro, parente consanguíneo ascendente ou descendente até
primeiro grau, ou afim das autoridades indicadas no inciso I;
III - a um mesmo beneficiário mais de uma parcela ou lote rural;
IV - a proprietário de imóvel rural e a beneficiário de concessão de uso ou arrendamento,
sejam pessoa física ou jurídica, ainda que por cônjuge, companheiro ou preposto;
V - proprietário de imóvel rural de área no Distrito Federal ou outra unidade da
Federação, em nome próprio, do cônjuge ou companheiro (a) ou, ainda, sócio proprietário
de pessoa jurídica;
VI - proprietário, quotista, acionista ou coparticipante de estabelecimento comercial,
prestador de serviço ou industrial, incluindo nesta vedação ainda que por cônjuge,
companheiro ou preposto;
VII - portador de deficiência física ou mental, cuja incapacidade o impossibilite para o
trabalho agropecuário ou artesanal;
VIII - condenado por sentença transitada em julgado com pena pendente de cumprimento
ou não prescrita, salvo quando o candidato faça parte de programa governamental de
recuperação e reeducação social, medida alternativa ou semi aberto, domiciliar cujo
objeto seja o aproveitamento de presidiários ou ex-presidiários, mediante critérios
definidos em acordos, convênios e parcerias firmados com órgãos ou entidades federais
ou estaduais.
§ 2º Excetua-se da vedação prevista no inciso VI coparticipante de entidades comerciais
e/ou industriais de organizações de trabalhadores rurais ou de agricultores familiares e
ainda aquele que exerça mandato de representação sindical, associativa ou cooperativa,
desde que restar comprovada a compatibilidade do exercício do mandato com a
exploração da parcela do assentamento.
§ 3º A aplicação dos critérios eliminatórios de que tratam este artigo se dará no processo
de seleção, por meio de análise das informações declaradas pelos candidatos em
formulário de inscrição, por meio de pesquisas junto aos órgãos governamentais,
entidades de classe, cartórios e demais banco de dados oficiais, disponíveis no Governo
Federal, Estadual e do Distrito Federal.
§ 4º A aferição da veracidade das declarações e pesquisas para verificação dos critérios
de eliminação serão realizadas pela Comissão Técnica Permanente de Seleção dos
Assentamentos no âmbito do PRATCTS, da Secretaria de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural SEAGRI/DF no decorrer do processo seletivo
de cada Projeto de Assentamento Rural.
Art. 3º A seleção dos candidatos inscritos em cada projeto de Assentamento Rural do
PRAT será realizada por processo seletivo específico, com as seguintes etapas:

I - publicação de Chamamento Público;
II - inscrição dos candidatos;
III - análise dos critérios de habilitação e classificação;
IV - classificação do candidato; e
V - homologação dos beneficiários.
Art. 4º A SEAGRI-DF publicará Chamamento Público para seleção dos interessados a
concorrer à vaga de beneficiário para cada projeto de Assentamento do PRAT.
Parágrafo único. O Chamamento Público disporá, no mínimo, sobre:
I - objeto e a localização do Projeto de Assentamento;
II - o quantitativo de unidades familiares do Projeto de Assentamento;
III - o local, período de inscrição e horário de atendimento;
IV - critérios de habilitação e classificação;
V - a relação de documentos apresentados para a inscrição, habilitação, classificação, bem como
aqueles necessários para comprovação de trabalhador rural, nos termos do inc. I, art. 2º, desta
Portaria; e
VI - a pontuação atribuída a cada critério de classificação.
Art. 5º Fica instituída a Comissão Técnica Permanente de Seleção dos Assentamentos no âmbito
do PRAT-CTS, vinculada ao Gabinete da SEAGRI/DF, composta por, no mínimo, 5 (cinco)
servidores efetivos, designados por meio de ato setorial da autoridade máxima da Pasta, com a
finalidade de realizar o procedimento de seleção dos trabalhadores rurais no âmbito do PRAT, a
ser submetida ao CPA para aprovação.
§ 1º A abertura dos envelopes deverá ser pública de forma a possibilitar a presença dos
representantes dos movimentos sociais.
§ 2º A comissão de que trata o caput deve ser renovada, no mínimo, a cada dois anos, vedado ao
mesmo membro servir por mais de quatro anos consecutivos. A referida Comissão serão
atribuídas as seguintes atribuições e/ou responsabilidades.
I - conduzir o procedimento de seleção, em consonância com a aplicação nos Editais dos
dispositivos contidos na Lei Distrital nº 1.572, de 1997, Decreto Distrital nº 37.583, de 2016, dos
princípios constitucionais insertos no art. 37, caput da Constituição Federal e demais princípios
aplicáveis a Administração Pública do Distrito Federal;
II - receber e analisar o formulário de inscrição no prazo estabelecido no Edital, efetuando a
inscrição do possível beneficiário ou orientando-o e esclarecendo eventuais duvidas, no caso de
recusa da inscrição;
III - analisar os documentos de habilitação e classificação, atribuindo ao candidato, com base
nos requisitos previstos no Edital, o consequente resultado;
IV - recebimento, análise e julgamento dos recursos administrativos interpostos, observando o
que segue:
a) interposição de recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do ato, nos
casos inabilitação ou desclassificação no processo de seleção, que será processado nos termos do
art. 109 e seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 1993, de aplicação subsidiária;
b) o recurso será dirigido à Comissão, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do
recurso, pelo Secretário de Estado.
c) o recurso deverá ser protocolado ou dirigido por via postal para a Comissão dos
Assentamentos no âmbito do PRAT CTS.
§ 3º O processo de inscrição dos trabalhadores rurais candidatos ao PRAT será apresentado à
Comissão Técnica Permanente de Seleção dos Assentamentos no âmbito do PRAT CTS, da
SEAGRI/DF, pessoalmente pelo candidato ou por representante legalmente constituído, no
prazo, forma e nos termos previstos no Chamamento Público específico.
§ 4º A inscrição será realizada por meio de preenchimento de formulário padrão a ser fornecido
pela Comissão ou disponibilizado no sítio oficial da SEAGRI/DF.
§ 5º Para efeitos deste Programa, podem ser declarados no ato da inscrição:
I - o cônjuge ou companheiro;
II - ascendente e descendente em linha reta até o primeiro grau.
§ 6º Decairá o direito de incluir dependentes, o candidato que não declarar no ato de inscrição,
salvo se o matrimônio ou a formalização da união estável for posterior à sua homologação,
assegurado neste caso, o direito dos descendentes em linha reta até o primeiro grau.
§ 7º O reconhecimento de beneficiário, nos termos do §5º, dependerá de solicitação formal do
interessado, que se dará, por meio de requerimento protocolado junto a SEAGRI/DF,
acompanhado dos seguintes documentos:
I - certidão de casamento, nos termos da Lei Federal nº 10.406, de 2002 ou Declaração de União
Estável, formalizada por meio de escritura pública, firmada no cartório de notas ou contrato
particular levado a registro no cartório de títulos e documentos.
II - certidão de nascimento dos filhos havido em comum.
§ 8º A inscrição que trata a presente Portaria não gera direito a unidade familiar no Projeto de
Assentamento no âmbito do PRAT, constituindo apenas uma etapa do processo de seleção.
§ 9º A abertura dos envelopes deverá ser pública de forma a possibilitar a presença dos
representantes dos movimentos sociais.
Art. 6º Serão utilizados como critérios para classificação dos candidatos que se enquadrem como
beneficiários do PRAT:
I - tempo de experiência na atividade agropecuária ou artesanal;
II - moradia no Distrito Federal, excepcionado os 5 (cinco) anos do prazo contido no inciso IV,
art. 2º.
III - capacitação por meio de cursos das áreas de ciências agrárias, promovidas por instituições
de ensino, órgãos públicos e entidades privadas que promovam capacitação e ou pesquisas
agrárias, com somatório da(s) carga(s) horária(s) de mínimo de 60 horas;
IV - ser beneficiário do Programa Bolsa Família do Distrito Federal, nos termos da Lei Federal
nº 10.836, de 2004.
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Art. 7º Como critério de desempate serão considerados, na ordem a seguir estabelecida:

I - maior tempo na atividade agropecuária ou artesanal na área rural do Distrito Federal e RIDE;

II - público beneficiário do programa bolsa família nos termos da Lei Federal nº 10.836, de
2004 e suas alterações; e

III - o candidato mais idoso, nos termos do art. 3º, § 1º, II, da Lei Federal nº 10.741, de 2003; e

IV - sorteio;

Art. 8º O resultado final da Chamada Pública, com o nome, classificação e pontuação, será
publicado em jornal de grande circulação, Diário Oficial do Distrito Federal DODF e no sítio
oficial da SEAGRI/DF.

Art. 9º Cumpridas todas as etapas, a SEAGRI-DF promoverá a homologação do resultado do
processo de seleção mediante ato formal do Secretário de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal que firmará a Relação de
Beneficiários RB para o Projeto de Assentamento do PRAT, com publicação no Diário Oficial
do Distrito Federal DODF.

Art. 10. Após a homologação pela autoridade competente, os beneficiários serão convocados
para o sorteio de distribuição das unidades familiares e a assinatura dos respectivos Contratos
de Concessão de Uso em Regime de Estágio Probatório.

Parágrafo único. Não comparecendo o beneficiário convocado para a assinatura do Contrato de
Concessão de Uso em Regime de Estágio Probatório no prazo de quinze dias e não havendo
justificativa apresentada no mesmo prazo o beneficiário será excluído da respectiva Relação de
Beneficiário RB do Projeto de Assentamento do PRAT e será convocado, por meio de
publicação na imprensa oficial, o próximo candidato na ordem de classificação do cadastro
reserva, para essa finalidade.

Art. 11. A comprovação de residência desde data anterior a 30 de agosto de 2016 no
acampamento das áreas onde serão implantados os respectivos Projetos de Assentamento será
utilizada como critério de pontuação para classificação dos candidatos para os Projetos de
Assentamento criados ou que tiveram a área disponibilizada pela TERRACAP em data anterior
à publicação do Decreto nº 37.583, de 30 de agosto de 2016.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 Revoga-se a Portaria SEAGRI/DF nº 86, de 30 de agosto de 2019.
CANDIDO TELES DE ARAUJO

 
ANEXO ÚNICO

Projetos de Assentamento criados ou que tiveram a área disponibilizada pela TERRACAP em
data anterior à publicação do Decreto nº 37.583, de 30 de agosto de 2016:
I - Projeto de Assentamento 10 de Junho - Decisão da Diretoria Colegiada da TERRACAP nº
226, de 07/03/2014, Decreto de criação nº 35.326, de 14/04/2014;
II - Projeto de Assentamento Pinheiral - Decisão da Diretoria Colegiada da TERRACAP nº208,
de 26/02/2014;
III - Projeto de Assentamento 8 de Março - Decisão da Diretoria Colegiada da TERRACAP nº
383, de 09/04/2014;
IV - Projeto de Assentamento Patrícia & Aparecida - Decisão da Diretoria Colegiada da
TERRACAP nº 317, de 28/03/2014;
V - Projeto de Assentamento Roseli Nunes - Decisão da Diretoria Colegiada da TERRACAP nº
077, de 17/02/2016;
VI - Projeto de Assentamento Fascinação - Decisão da Diretoria Colegiada da TERRACAP nº
594, de 30/05/2014; e
VII - Parcelas remanescentes do Projeto de Assentamento Santarém - Decisão da Diretoria
Colegiada da TERRACAP nº 611, de 06 de junho de 2014, Decreto de criação nº 36.190,
de 24 de dezembro de 2014.

SECRETARIA DE ESTADO DE
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 01, DE 20 DE JULHO DE 2021
A FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL e a SECRETARIA
DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais e legais, consoante o que estabelecem a Lei nº
6.352/2019, que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal para o exercício de
2020, e o Decreto nº 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização da
execução de créditos orçamentários, resolvem:
Art. 1º Descentralizar a execução do(s) crédito(s) orçamentário(s), na forma a seguir
especificada:
DE: UO: 40.201 - Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal
UG: 150.201 - Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal
UO: 40101 – Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito
FederalUG: 650.101 - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito
Federal
I – OBJETO: Descentralização de recursos orçamentários e financeiros destinados a custear
despesas com a realização do evento "2ª. Edição da Campus Party DigitalBrasília 2021".
II – VIGÊNCIA: data de início: 22/07/2021 término: 24/07/2021.
III- PT: 19.573.6207.9118.0001 - Transferência de Recursos para Difusão Científica e
Tecnológica - Distrito Federal.
Natureza da Despesa 33.50.41.

Fonte: 100.

Valor: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

MARCO ANTONIO COSTA JÚNIOR

Diretor-Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal

 

GILVAM MÁXIMO

Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal

SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA Nº 118, DE 20 DE JULHO DE 2021
Suspende, até o dia 31/12/2021, os prazos que devem ser cumpridos por proponentes dos
projetos em execução apoiados com recursos do Fundo de Apoio à Cultura listados no
Anexo I.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do parágrafo
único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no
Decreto Distrital nº 41.913, de 19 de março de 2021, resolve:
Art. 1º Prorroga-se a suspensão de prazos descritos na Portaria nº 34, de 31 de março de
2021, que devem ser observados por proponentes de projetos em execução apoiados com
recursos do Fundo de Apoio à Cultura, no âmbito dos editais listados no Anexo I, até o dia
31/12/2021.
§ 1º O disposto no caput deste artigo atende às determinações do Distrito Federal no que
tange às medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da
pandemia de COVID-19.
§ 2º A vigência dos Termos de Ajuste fica suspensa pelo mesmo período disposto no caput.
Art. 2º A suspensão de prazos de que trata o art. 1º:
I - não prejudica nem obsta o atendimento de solicitações realizadas pelos agentes culturais;
II - não vincula a Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, respeitados os
limites do regime excepcional de teletrabalho, instituído pela Portaria nº 73, de 30 de março
de 2020;
III - pode ser prorrogada ou revista a qualquer tempo;
IV - não se aplica aos processos que estejam em fase de prestação de contas.
§ 1º Para os fins do disposto nesta Portaria, entende-se por projetos em execução os projetos
contemplados nos editais listados no Anexo I que ainda não foram finalizados.
§ 2º A suspensão dos prazos de que trata esta Portaria pode ser revista a qualquer tempo.
§ 3º Eventuais Termos de Ajustes decorrentes dos editais listados no Anexo I, ainda não
assinados na data de publicação desta portaria, terão seus prazos automaticamente suspensos
a partir da data de assinatura.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se todas as disposições em contrário.

BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA
 

ANEXO I
EDITAIS FAC COM PROJETOS EM EXECUÇÃO

Edital nº 07/2014 - Criação e Produção Audiovisual
Edital nº 12/2014 - Manutenção de Grupos e Espaços
Edital nº 1/2015
Edital nº 01/2016 - FAC Audiovisual
Edital nº 2/2016 - FAC Regionalizado
Edital nº 3/2016 - FAC Ocupação
Edital nº 4/2016 - FAC Áreas Culturais
Edital nº 5/2016 - FAC Manutenção de Grupos e Espaços
Edital nº 2/2017 - FAC Audiovisual
Edital nº 3/2017 - FAC Áreas Culturais
Edital nº 04/2017 - FAC Regionalizado
Edital nº 5/2017 - FAC Ocupação
Edital nº 6/2017 - FAC Manutenção de Grupos e Espaços
Edital nº 02/2018 - Programa Conexão Cultura DF #Negócios
Edital nº 05/2018 - Programa Conexão Cultura DF #Negócios
Edital nº 07/2018 - FAC Regionalizado
Edital nº 12/2018 - FAC Gravação
Edital nº 16/2018 - FAC Audiovisual
Edital nº 17/2018 - FAC Áreas Culturais
Edital nº 02/2019 - FAC Ocupação
Edital nº 05/2019 - FAC Mais Cultura
Edital nº 06/2019 - Programa Conexão Cultura DF #Negócios
Edital nº 8/2019 - FAC Carnaval 2020
Edital nº 03/2020 - FAC Regionalizado
Edital Permanente Conexão Cultura DF - Portaria nº 158, de 20 de setembro de 2016
Edital Permanente Conexão Cultura DF - Portaria nº 106, de 20 de abril de 2018
Edital Permanente Conexão Cultura DF - Portaria nº 147, de 29 de abril de 2019
Edital Permanente Conexão Cultura DF - Portaria nº 35, de 06 de fevereiro de 2020
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